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Resumo
Introdução: Os acidentes constituem uma importante causa de morbimortalidade infantil e de recurso ao serviço de urgência 
pediátrica. A nível nacional conhecem-se apenas alguns dados epidemiológicos. 
Métodos: Estudo observacional transversal com análise da coorte das crianças observadas no serviço de urgência pediátrica de 
um hospital nível II por motivo de acidente, durante um período de nove meses, com dados obtidos através de um inquérito 
e submetidos a análise estatística. 
Resultados: Das 22502 admissões de crianças até aos 14 anos registadas, 1746 (7,8%) foram por acidentes. A maioria era do 
sexo masculino e tinha mais de 5 anos. Os acidentes ocorreram maioritariamente no exterior da escola (29,1%) e interior de 
casa (25%), predominando a queda como tipo de acidente (55,5%) e a contusão como mecanismo de lesão (54,2%). A maioria 
das crianças (77,3%) foi submetida a exames complementares de diagnóstico destacando-se os radiológicos. Os diagnósticos 
mais frequentes foram os traumatismos superficiais (47,9%) e os ferimentos (24,8%). Em 6,6% (115) dos casos os acidentes 
foram considerados graves. Estas admissões por acidentes associaram-se a uma despesa imediata estimada de 124 mil euros. 
Discussão: A frequência elevada e o local de ocorrência dos acidentes coincidiram com a literatura. Apesar do predomínio das 
lesões minor superficiais (47,9%) verificou-se um número significativo de crianças com necessidade de cuidados hospitalares. 
Não foram registados óbitos. Os autores concluem que os acidentes em crianças foram um motivo frequente de ida ao serviço de 
urgência pediátrica com importante consumo de recursos. A sensibilização dos cuidadores é essencial na prevenção dos acidentes.
Palavras-chave: Acidentes/estatística e dados numéricos; Criança; Adolescente; Prevenção de Acidentes; Serviço Hospitalar de Emergência
Abstract
Introduction: Accidents are an important cause of mor-
bidity and mortality among children and of paediatric 
emergency department admissions. Few epidemiologi-
cal data are available for Portugal.
Methods: We performed an observational, cross-sectio-
nal study with cohort analysis of children examined at 
the paediatric emergency department of a level II hos-
pital due to accidents over a nine-month period. Data 
were obtained by means of an inquiry and analysed.
Results: Of 22 502 paediatric emergency department ad-
missions (under 14 years of age), 1746 (7.8%) were due to 
accidents. Most children were male and over 5 years old. 
The accidents occurred mostly outside school (29.1%) and 
inside the home (25%); falls were the predominant type 
of accident (55.5%) and concussion was the main injury 
(54.2%). Most children (77.3%) underwent complemen-
tary tests, mainly conventional X-ray imaging. The most 
frequent diagnoses were superficial trauma (47.9%) and 
injuries (24.8%). In 6.6% (115) of cases, accidents were 
considered severe. These admissions generated estima-
ted immediate expenses of about 124 000 euros.
Discussion: The high frequency and the location of the 
accidents were in agreement with the literature. Despite 
the predominance of superficial minor injuries (47.9%) 
a significant number of children required hospital treat-
ment. No deaths were reported. The authors conclude 
that accidents were a common reason for referral to 
the paediatric emergency department, with significant 
use of hospital resources. Awareness-raising measures 
among caregivers are essential to prevent accidents. 
Keywords: Accidents Prevention; Accidents/statistics & 
numerical data; Emergency Service, Hospital; Adolescent; 
Child
Introdução
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), um 
acidente é “um acontecimento independente da von-
tade humana”.1 No entanto, o paradigma da inevitabi-
lidade e imprevisibilidade tem sido alterado e um novo 
conceito considera o acidente um evento previsível, 
resultante da transmissão rápida de um tipo de energia 
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dinâmica, térmica ou química de um corpo para outro, 
podendo provocar lesões ou até morte.2 Assim, os aci-
dentes têm sido apontados como passíveis de serem 
evitados e o ónus tem sido dado para a sua preven-
ção.1,3-7
Na Europa, os traumatismos são a primeira causa de 
morte em crianças e adolescentes, sendo responsáveis 
por mais mortes do que todas as outras causas combi-
nadas, e Portugal não é exceção.1,3-5,8,9 Os acidentes são 
um dos principais motivos de consumo de serviços de 
saúde, perda de produtividade, incapacidade e anos de 
vida perdidos.
Várias entidades internacionais e nacionais, como a 
OMS, Direção Geral da Saúde e Associação Portuguesa 
de Saúde Infantil têm tido uma importante intervenção 
na segurança infantil, através da implementação de 
legislação, regulamentos e normas, e fiscalização da sua 
aplicação. 
Nos últimos anos tem-se verificado um decréscimo sig-
nificativo no número de acidentes. A referir, uma redu-
ção de 32% entre 2006 e 2008 nos acidentes domésticos 
(população pediátrica e adulta) e, de acordo com dados 
da European Child Safety Alliance, uma notável redução 
da mortalidade associada entre 2007 (31,63/100000 
habitantes) e 2012 (5,86/100000 habitantes).10,11
No entanto, Portugal ainda está abaixo da média euro-
peia no que respeita ao nível de segurança oferecido 
às crianças e adolescentes. Estima-se que, em 2009, se 
tenham perdido 8929 anos de vida potencial por mortes 
de crianças e adolescentes na sequência de aciden-
tes.11 Para além disso, a taxa de mortalidade é apenas 
a “ponta do icebergue” estimando-se que por cada 
criança que morre por acidente, 45 a 129 requerem 
hospitalização e 1300 a 1635 são observadas no serviço 
de urgência.5,12 
As crianças são mais vulneráveis e apresentam maior 
risco de acidente associado.5,13,14 As suas características 
constitucionais (maior relação cabeça/corpo, imaturi-
dade de órgãos, menor calibre das vias aéreas), asso-
ciadas a uma menor coordenação e habilidade motoras, 
maior impulsividade, resposta adaptativa mais lenta 
e menor reconhecimento dos riscos, tornam-nas mais 
suscetíveis a traumatismos acidentais e potencialmente 
mais graves.13-15 Em 2012, segundo o relatório do Ins-
tituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, as crianças 
e jovens até aos 14 anos foram as principais vítimas de 
acidentes domésticos e de lazer, representando 41,5-
50,8% do total de acidentados.10
Os custos associados aos acidentes são incalculáveis. 
Para além do impacto na saúde e bem-estar da criança 
e família e do consumo de recursos dos cuidados de 
saúde, a morbimortalidade resultante pode compro-
meter a sua contribuição futura para a comunidade e 
sociedade, tornando os custos associados impossíveis 
de contabilizar.3,7,14
A prevenção tem sido apontada como a principal fer-
ramenta na redução dos acidentes infantis. Desde o 
desenvolvimento de programas educacionais com início 
no ensino pré-escolar e próximo da comunidade, ao 
cumprimento de normas e medidas de proteção, todas 
são consideradas medidas eficazes.6,10,11 Concomitante-
mente, estudos que avaliem a natureza e realidade dos 
acidentes são essenciais ao permitir a elaboração de 
diagnósticos que contribuam para a implementação de 
estratégias específicas de prevenção. A nível nacional 
são conhecidos alguns dados epidemiológicos dos aci-
dentes na infância, existindo escassos estudos publica-
dos sobre as realidades regionais.10,11,16,17
Até à data não foram efetuados estudos a nível nacional 
que tenham avaliado a atuação e intervenção no serviço 
de urgência pediátrica hospitalar e estimado os custos 
decorrentes dessas admissões.
O principal objetivo deste estudo foi caracterizar os 
acidentes ocorridos na população pediátrica, no conce-
lho de Vila Franca de Xira, e que motivaram recurso ao 
serviço de urgência. Foram caracterizadas as condições 
de ocorrência do acidente, a abordagem no serviço de 
urgência pediátrica e foi estimado o impacto econó-
mico imediato decorrente desses acidentes. O objetivo 
secundário foi a divulgação dos resultados obtidos para 
a implementação de medidas preventivas mais adequa-
das a esta população.
Métodos
Estudo observacional transversal com análise de uma 
coorte de crianças com idade igual ou inferior a 14 anos, 
observadas no serviço de urgência pediátrica (SUP) de 
um hospital de nível II por motivo de acidente, entre 1 
de março e 30 de novembro de 2012 (nove meses). 
A colheita dos dados foi realizada através de um inqué-
rito à criança ou jovem e acompanhante, após consenti-
mento verbal, preenchido pelo médico no momento de 
atendimento no SUP. Os dados foram complementados 
pelos registos do processo clínico hospitalar. Incluíram-
-se todos os inquéritos com informação. A análise 
estatística descritiva foi realizada através dos programas 
Microsoft Office Excel® 2007 e SPSS® 17.
Foram registados dados demográficos (idade e sexo), de 
caracterização do acidente (data, hora, local, mecanismo 
da lesão, tipo de lesão, parte do corpo lesada) e do perí-
odo desde o acidente até ao SUP (número de horas até à 
observação hospitalar, cuidados pré-hospitalares, trans-
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porte utilizado). Foram colhidos dados sobre a aborda-
gem no SUP, nomeadamente a observação por outras 
especialidades, realização de exames complementares 
de diagnóstico (ECD) e destino após a alta (domicílio, 
internamento, transferência inter-hospitalar). 
Definiram-se cinco grupos etários: igual ou inferior a 28 
dias de vida (< 28 dias), 1 mês - 1 ano, 1-5 anos, 6-10 
anos, 11-14 anos. Os tipos de acidentes considerados 
foram queda, ferimento cortante, impacto acidental, 
mordedura animal, acidente rodoviário, queimadura, 
aspiração, afogamento, intoxicação, circunstâncias des-
conhecidas, outros. O mecanismo de lesão incluiu 
contusão, escoriação, ferida incisa, queimadura, fratura 
/ luxação, entorse, afogamento, asfixia, outros. Os prin-
cipais diagnósticos foram classificados de acordo com os 
códigos da Classificação Internacional de Doenças e de 
Problemas Relacionados com a Saúde, décima revisão 
(CID-10).
Consideraram-se acidentes graves os que necessitaram 
de internamento ou transferência hospitalar para um 
centro terciário. 
Efetuou-se um estudo descritivo estatístico e aplicaram-
-se os testes de qui-quadrado para duas amostras e 
teste de Fisher, quando apropriado. Definiu-se um nível 
de significância de 5% (p < 0,05). Foi caracterizada a 
distribuição percentual dos acidentes registados pelas 
variáveis disponíveis e foram avaliadas associações esta-
tisticamente significativas consideradas relevantes.
Efetuou-se uma estimativa dos custos imediatos asso-
ciados a estes episódios com base no número de 
admissões no SUP, internamentos e transporte pré e 
inter-hospitalar.  
O relatório deste estudo foi enviado ao presidente da 
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e ao Agrupa-
mento de Centros de Saúde (ACES) Grande Lisboa XII 
- Vila Franca de Xira (Centros de Saúde, Unidades de 
Saúde Familiar e Unidade de Saúde Pública).
Resultados
Caracterização do acidente
Do total de admissões no SUP (n = 22502) obtiveram-
-se 1746 questionários referentes a admissões por aci-
dentes (7,8%). Das crianças observadas, a maioria era 
do sexo masculino (60,1%) (p < 0,01); mais de metade 
tinha 6 anos ou mais (68%) e 4,1% (71) menos de 1 ano 
(Fig. 1). Os acidentes ocorreram predominantemente 
no exterior da escola (500/1719; 29,1%) e no interior 
da casa (429/1719; 25%) (Fig. 2), com os acidentes 
escolares (exterior e interior) a representarem 47,2% 
do total (812/1719). Nos lactentes, a maioria dos aci-
dentes (84%) ocorreu em casa, em contraste com 73,9% 
dos ocorridos na escola em crianças com  6 anos ou 
mais (p < 0,01). Predominou a queda como tipo de aci-
dente (964/1736; 55,5%) seguida do impacto acidental 
(479/1736; 27,6%) (Fig. 3). A contusão foi o mecanismo 
de lesão mais frequente (931/1718; 54,2%), seguida da 
ferida incisa (311/1718; 18,1%) (Fig. 4). As zonas mais 
atingidas foram os membros superiores (564/1846; 
30,6%), inferiores (442/1846; 23,9%), cabeça (426/1846; 
23,1%) e face (333/1846; 18%). Verificou-se existir uma 
associação estatisticamente significativa entre o local da 
lesão e o grupo etário (p < 0,01), sendo o atingimento da 
















Figura 2. Distribuição dos acidentes por local de ocorrência.
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Figura 1. Distribuição das crianças observadas por grupos etários.
Acta Pediátrica Portuguesa 33
Abordagem pré-hospitalar
A utilização de veículos de emergência no transporte 
para o SUP ocorreu em 21,4% das admissões - 334 crian-
ças transportadas pelos bombeiros, 30 pelo Instituto 
Nacional de Emergência Médica (INEM) -, com maior 
taxa nos lactentes (56/63) (p = 0,008). Nos acidentes 
domésticos essa utilização foi superior quando houve 
atingimento da cabeça / face e tronco (p = 0,017) e 
nos casos que motivaram internamento (p = 0,001). A 
maioria recebeu algum cuidado (desinfeção, gelo, anti-
-inflamatório e/ou imobilização) antes de chegar ao SUP 
(92,4%).
Abordagem no SUP
A maioria das crianças recorreu ao SUP nas primeiras 
seis horas após o acidente (1281; 73,3%). A observação 
por ortopedia foi solicitada em 52,3% (899/1719) e por 
cirurgia em 21,8% (370/1700) dos casos, com maior 
frequência nos lactentes (p < 0,01). A maioria das crian-
ças (1290; 77,2%) realizou, pelo menos, um ECD, com 
destaque para a radiografia (1225) e para a tomografia 
computorizada (TC) (104), mais frequentemente crânio-
-encefálica (99/104). Observou-se uma associação esta-
tisticamente significativa entre a realização de ECD e o 
grupo etário (p < 0,01)  sendo que cerca de 20% (14) dos 
lactentes realizaram TC crânio-encefálica.
Os diagnósticos mais frequentes (Tabela 1) foram o trau-
matismo superficial (449/938; 47,9%) e os ferimentos 
(233/938; 24,8%). As queimaduras representaram 1,1% 
(10/938) dos casos. 
Acidentes em Crianças e Jovens
Tabela 1. Principais diagnósticos no contexto de acidente - serviço de urgência
Principais diagnósticos (CID-10) n
Traumatismo superficial 449
Ferimento 233
Luxação, entorse ou distensão das articulações e dos ligamentos 104
Fratura 59
Outros traumatismos e os não especificados 47
Traumatismo de tendão e músculo 13
Traumatismo do olho e da órbita ocular 10
Queimadura e corrosão 10
Lesão intracraniana 4
Traumatismo dos vasos sanguíneos 4
Traumatismo do aparelho urinário e de órgãos pélvicos 1
Intoxicação por antiepiléticos, sedativos hipnóticos e antiparkinsonianos 1
Efeitos tóxicos de sabões e detergentes 1
Envenenamento (intoxicação) acidental por exposição a outras substâncias químicas nocivas e às não especificadas 1
Perda de dentes devida a acidente, extração, ou a doenças periodontais localizadas 1
Total 938
CID-10 - Classificação Internacional de Doenças e de Problemas Relacionados com a Saúde, décima revisão; número de casos. 
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Figura 3. Distribuição dos acidentes por tipo de acidente.
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Figura 4. Distribuição dos acidentes por mecanismo de lesão
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Acidentes graves
Das 1746 admissões no SUP, 6,6% (115) foram consi-
deradas acidentes graves por necessitarem de inter-
namento (80/1668; 4,8%, ) e/ou transferência para um 
hospital de nível III (46/1606; 2,9%). Ocorreram mais 
frequentemente no sexo masculino (61,4%) e entre os 
6-10 anos (37,5%); 9,8% (11) foram em crianças com 
menos de 12 meses. Estes acidentes ocorreram mais 
em casa (46,8%) e foram maioritariamente provocados 
por quedas (55,8%). Mais de metade destes doentes 
(67; 58,2%) realizou TC crânio-encefálica. Os principais 
diagnósticos foram contusão (79; 62,6%), fratura (13; 
10,3%) e queimadura (8; 6,3%) com maior taxa de 
internamento no grupo dos lactentes (p < 0,01). Não se 
verificaram óbitos. 
Custos imediatos
Estima-se que, nestes nove meses avaliados, os aciden-
tes tenham representado para o Estado uma despesa 
imediata de, pelo menos, 124 mil euros, 73,3% dos 
quais associados à admissão no SUP, 14,1% ao interna-
mento (inferior ou igual a 24 horas) e 10,4% ao trans-
porte pré-hospitalar. Não foram incluídos neste cálculo 
os internamentos com duração superior a 24 horas.
Discussão
Neste estudo, e de acordo com o esperado, verificou-se 
que os acidentes representaram um motivo frequente 
de recurso ao SUP, tendo sido responsáveis por quase 8% 
do total das admissões. Entre os grupos de maior risco, 
é conhecido que os rapazes, pelo seu padrão comporta-
mental habitualmente mais ativo, estão mais sujeitos à 
ocorrência de acidentes, incluindo os graves.11-14,18-23 Tal 
não é tão consensual em relação ao grupo etário, ainda 
que a maioria dos autores aponte a idade escolar, outros 
há que indicam a faixa dos 1-4 anos com maior risco de 
acidentes.18-20 Neste estudo verificou-se um predomínio 
significativo dos acidentes no sexo masculino e na faixa 
etária igual ou superior a 11 anos.
As quedas correspondem ao tipo de acidente mais fre-
quente em países desenvolvidos e em vias de desenvol-
vimento e são consideradas o principal tipo de acidente 
não fatal.1,10,13,18-20,22,24,25 Igualmente, neste estudo, a 
queda foi o mecanismo de lesão mais frequente.
Globalmente os acidentes escolares predominam rela-
tivamente aos ocorridos noutros locais.22 A escola foi 
onde se registaram mais acidentes, especialmente no 
exterior. Os recreios, como espaços privilegiados de 
atividade física não organizada, propiciam a jogos e brin-
cadeiras em grupo, que condicionam com maior proba-
bilidade este tipo de traumatismos. Ao contrário do que 
se verifica na maioria das idades, em que predominam 
os acidentes escolares, nas crianças mais pequenas, os 
acidentes domésticos são mais frequentes.21,22 O mesmo 
se verificou neste estudo, com 84% dos acidentes em 
lactentes a ocorrer em casa. De salientar ainda que a 
maioria dos acidentes considerados graves ocorreu em 
casa. Estes dados demonstram que, apesar de todas as 
medidas já implementadas, as “nossas” casas não cons-
tituem ainda um espaço seguro.
Em qualquer idade acima de 1 ano os membros são 
habitualmente a zona mais afetada. Em recém-nascidos 
e lactentes, a região mais frequentemente atingida é 
a metade superior do corpo.22 Verificou-se um predo-
mínio dos membros superiores seguido dos inferiores 
como zonas globalmente mais atingidas destacando-se, 
como referido na literatura, o atingimento preferencial 
do hemicorpo superior nos lactentes. Este facto é justi-
ficado pela própria anatomia, em que a área da cabeça 
em relação ao corpo é maior que nas outras idades. 
O facto de ter havido seis recém-nascidos vítimas de 
acidente, eventos com maior probabilidade relaciona-
dos com algum descuido ou negligência dos cuidadores, 
alerta para a necessidade de reforçar as medidas de 
educação e prevenção para a saúde. Um estudo reali-
zado em Braga revelou que, na maioria das consultas 
de saúde infantil, o tema segurança não era abordado.7
O recurso ao transporte de emergência (bombeiros ou 
INEM) foi superior nos lactentes e quando houve atingi-
mento da cabeça / face e tronco, no caso dos acidentes 
domésticos. Estes dados compreendem-se no contexto 
de se tratar de crianças mais pequenas, com maiores 
riscos associados, e pelo atingimento da cabeça / face 
gerar maior ansiedade nos cuidadores. Quando se 
comparam os 21,4% da utilização dos transportes de 
emergência com os 6,6% de acidentes considerados 
graves, parece existir uma utilização excessiva destes 
serviços. Os autores colocam várias hipóteses para este 
dado, como a noção errada de gravidade da situação 
por parte dos cuidadores, o acesso fácil a este meio de 
transporte, o elevado número de acidentes escolares 
em que a legislação assim o determina e o baixo estrato 
social de algumas famílias sem outra forma de se deslo-
carem numa situação de urgência.
Ainda que a maioria das crianças tenha recebido algum 
cuidado antes da admissão hospitalar, em 7,6 % tal não 
aconteceu. Os autores consideram que seria importante 
um investimento na formação da população e escolas 
em primeiros-socorros.
Como seria expectável, pela própria natureza aguda 
do evento, a maioria das crianças recorreu ao SUP nas 
primeiras seis horas após o acidente. Não foi analisada a 
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proveniência de cada uma das crianças, mas os autores 
têm a noção de que a maioria recorreu diretamente à 
urgência hospitalar sem procurar os cuidados de saúde 
primários. Este aspeto é transversal às várias áreas de 
saúde e relaciona-se com a educação da população e 
dificuldade no acesso aos cuidados de saúde primários. 
Estas admissões ao SUP por acidente implicaram um 
importante consumo de recursos humanos e materiais. 
Tal ocorreu principalmente nas crianças com idade 
inferior a 1 ano, em que a observação por diversas 
especialidades e os ECD foram mais requisitados e os 
internamentos mais frequentes. 
Como expectável, pela natureza traumática da maioria dos 
episódios, um elevado número de crianças foi submetido 
a exames com radiação ionizante. Das 98 crianças subme-
tidas a TC crânio-encefálica, apenas quatro apresentaram 
lesão intracraniana. A problemática da realização excessiva 
de TC crânio-encefálica nos traumatismos cranianos em 
pediatria é generalizada.26-28 O facto de 20% dos lactentes 
terem sido submetidos a TC crânio-encefálica está relacio-
nado com o maior risco de lesão intracraniana após trau-
matismo e com a dificuldade na valorização do exame neu-
rológico. Estes dados são relevantes especialmente pela 
maior suscetibilidade das crianças à radiação, quer pela 
sua maior radiossensibilidade quer pelo maior número de 
anos de sobrevida expectável.28 
Vários estudos referem uma elevada taxa de altas após 
observação.1,10,18 Nesta amostra, a maioria das crianças 
teve alta para o domicílio / exterior não referenciada, 
sendo o diagnóstico final de traumatismo superficial em 
metade dos doentes. Apesar desta elevada percenta-
gem, mais de três quartos das crianças realizaram ECD. 
Em muitos casos a idade, a fraca especificidade dos 
sintomas e o desconhecimento acerca do verdadeiro 
mecanismo de lesão poderá ser a justificação, noutros a 
causa poderá ser justificada pela prática de uma medi-
cina mais defensiva. Do grande número de crianças que 
recorreu ao SUP após um acidente, cerca de metade 
apresentava consequências minor como traumatismo 
superficial. Este dado aponta para que nestes casos 
tenham ocorrido, mais provavelmente, traumatismos de 
baixo impacto em crianças saudavelmente ativas e sem 
indicação para observação num serviço de urgência hos-
pitalar. Nestas situações, a maioria das crianças poderia 
ter sido avaliada inicialmente nos cuidados de saúde pri-
mários e, posteriormente, se necessário, encaminhada 
para uma urgência hospitalar. Este pode ser, na opinião 
dos autores, um importante ponto de intervenção.
Identificou-se também um número significativo de situa-
ções associadas a lesões mais graves, com necessidade de 
observação e intervenção. Nos acidentes que necessitaram 
de internamento ou transferência hospitalar, os diagnósti-
cos mais frequentes foram a contusão e as fraturas. A taxa 
de internamento referida na literatura é cerca de 4,0%,18,29 
que é coincidente com o encontrado neste trabalho. 
Os acidentes provocados por queimaduras ou intoxica-
ções, embora habitualmente menos frequentes, podem 
ser potencialmente graves.2,5,8,11,21,30 Salientam-se os 
números não desprezíveis de 10 casos de queimaduras, 
oito das quais graves e três de ingestão involuntária 
de fármacos e produtos de limpeza domésticos. Estes 
representam acidentes que podem ser evitados com 
medidas preventivas adequadas.  
Apesar de não terem sido registados óbitos, incluindo 
nos doentes transferidos, estes dados apresentam um 
grau de incerteza quanto à mortalidade, dado que, a 
maioria dos doentes em estado grave é transportada 
diretamente do local do acidente para unidades terci-
árias com apoio mais especializado em traumatologia.
Do ponto de vista de custos, estes episódios de urgência 
estiveram associados a uma despesa imediata estimada 
de cerca de 124 mil euros. Este valor corresponde apenas 
a uma pequena parcela, uma vez que todas as despesas 
subsequentes (internamentos superiores a 24 horas, 
internamentos em hospital de nível III, consultas exter-
nas, cirurgias, terapêuticas, incapacidades temporárias 
e permanentes, entre outros) não foram contabilizadas. 
Como principais limitações os autores apontam que o 
estudo reflete a realidade de apenas nove meses e não 
de 12 meses, como tinha sido desenhado inicialmente. 
No entanto, a elevada afluência ao SUP nos meses de 
inverno dificultou a continuidade dos registos. Perdeu-
-se assim a possibilidade de ter uma visão mais global 
ao longo de um ano. O facto da recolha dos dados 
ter estado dependente da disponibilidade do médico 
contribuiu para que os registos nem sempre fossem 
completos, havendo casos não notificados que podem 
corresponder a eventos mais graves, em que o preen-
chimento do inquérito tenha sido descurado em detri-
mento dos cuidados emergentes.
Pelo facto do estudo ter sido realizado apenas num esta-
belecimento hospitalar necessariamente existirão casos 
de acidentes na área de influência do hospital que não 
foram incluídos por recurso a um centro de saúde ou 
a outro SUP. Seria de extrema utilidade a realização de 
um estudo semelhante ao nível dos cuidados de saúde 
primários com abordagem comunitária e seguimento 
prospetivo. 
Em suma, a elevada prevalência de acidentes domés-
ticos em crianças nos primeiros meses de vida, muitas 
vezes associados a quedas, revela que ainda existem 
lacunas no aconselhamento e educação parental / cui-
dadores. Apesar do esforço que tem sido realizado para 
a implementação de medidas de segurança e de alerta 
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através dos meios de comunicação e das equipas de 
saúde, ainda é em casa que ocorrem os acidentes com 
maior gravidade.
No caso dos acidentes escolares, o elevado número de 
situações sem gravidade ou com consequências minor 
registadas no SUP demonstra uma excessiva utilização 
da urgência hospitalar. Seria importante investir na rea-
lização de ações de formação aos profissionais da escola 
e na acessibilidade aos cuidados de saúde primários. 
Os autores concluem que, apesar de representar uma 
realidade regional, o estudo veio acrescentar uma série 
de dados relevantes para a caracterização epidemioló-
gica dos acidentes na infância. Consideram ainda que a 
divulgação dos dados junto das entidades responsáveis 
poderá contribuir para um maior e mais dirigido inves-
timento na prevenção e intervenção nos acidentes da 
área de influência do hospital.
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